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Art. 1º Aprovar o Regimento do Conselho Regional de Ad-
ministração de Santa Catarina.

Art. 2º Esta Resolução Normativa entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especial-
mente a Resolução Normativa CFA n° 215, de 9 de abril de 1999.

SEBASTIÃO LUIZ DE MELLO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 1.940, de 14 de setembro de 2015, pu-
blicada no D.O.U. nº 183, de 24 de setembro de 2015, Seção 1,
página: 117, no artigo 1º, § 6º, incisos 1º e 2º, onde se lê: "I - até 10%
(dez por cento) se o pagamento for efetuado até o dia 31 de janeiro
de 2015; II - até 5% (cinco por cento) se o pagamento for efetuado
até o dia 29 de fevereiro de 2015", leia-se: "I - até 10% (dez por
cento) se o pagamento for efetuado até o dia 31 de janeiro de 2016;
II - até 5% (cinco por cento) se o pagamento for efetuado até o dia 29
de fevereiro de 2016".

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

RESOLUÇÃO No- 155, DE 3 DE MARÇO DE 2015

Altera a redação dos artigos 39, 51, 68 e
84, - suprimindo o artigo 88, do Regimento
Eleitoral.

O Presidente do Conselho Federal de Odontologia, no exer-
cício de suas atribuições regimentais, cumprindo deliberação da As-
sembleia Conjunta realizada em 26 de fevereiro de 2015, resolve:

Art. 1º. Os artigos 39, 51, 68 e 84 do Regimento Eleitoral do
Conselho Federal de Odontologia, aprovado pela Resolução CFO-80,
de 12 de dezembro de 2007, passam a viger com as seguintes re-
dações:

"Art. 39. Os membros efetivos e suplentes dos Conselhos
Regionais de Odontologia são eleitos, na forma prevista neste Re-
gimento, para um mandato bienal, em votação secreta, por maioria
absoluta de votos dos cirurgiões-dentistas nele inscritos, com direito a
voto, na respectiva unidade da Federação, não computados os votos
brancos e nulos.

§ 1º. Se não for obtida a maioria absoluta, proceder-se-á a
nova eleição dentro de 20 (vinte) dias após a apuração da primeira,
com a participação das 2 (duas) chapas mais votadas, considerando-se
eleita a que obtiver a maioria dos votos dos cirurgiões-dentistas vo-
tantes, não computados os votos brancos e nulos.

§ 2º. Em caso de empate na segunda eleição, será eleita a
chapa que, entre as duas empatadas, houver obtido a maioria dos
votos válidos. Se persistir o empate, será eleita a chapa que contiver
o cirurgião-dentista com o número de inscrição mais antigo no res-
pectivo Conselho Regional.

§ 3º. No caso de chapa única, esta será considerada eleita
com qualquer número de votos.

§ 4º. Para a apuração do "quorum", que deverá ser feita até
30 (trinta) dias antes do pleito, serão computados os cirurgiões-den-
tistas com os seguintes requisitos:

a) com inscrição principal efetuada até 60 (sessenta) dias
antes do pleito, excetuando aquele que tenha anotada, em sua carteira
profissional, a condição de "cirurgião-dentista militar"; e,

b) quites com a Tesouraria, inclusive com a anuidade cor-
respondente ao exercício anterior ao da eleição, quando esta se rea-
lizar no primeiro semestre e com a do ano, quando no segundo.

§ 5º. O Presidente da Comissão Eleitoral mandará juntar ao
processo eleitoral declaração por ele firmada referente à apuração do
"quorum", conforme modelo que constitui o anexo nº 11 deste Re-
gimento.

§ 6º. Para os fins específicos deste Regimento, são con-
siderados "eleitores" os cirurgiões-dentistas que têm direito ao voto e
"votantes" os que exercem esse direito."

...
"Art. 51. As chapas inscritas constarão de edital a ser afixado

na sede do Conselho Regional, imediatamente após a reunião a que se
refere o artigo 50, e publicado, resumidamente, em jornal de grande
circulação.

Parágrafo único. Do edital referido no artigo anterior, deverá
ainda constar:

a) data e horário das eleições;
b) endereço das mesas eleitorais;
c) referência sobre a obrigatoriedade de votar e os requisitos

para exercer o respectivo direito;
d) possibilidade de voto por correspondência; inclusive nas

localidades onde houver possibilidade de voto presencial, sendo que o
voto somente será computado se chegar à mesa receptora de votos
por correspondência até o momento de encerrar-se a votação; e,

e) Possibilidade de voto eletrônico, conforme regulamen-
tação a ser baixada pelo Conselho Federal de Odontologia, segundo o
artigo 4º, alínea "g", da Lei nº 4.324/64."

...

"Art. 68. Será permitido o voto por correspondência, ao
eleitor que se encontra em qualquer município, inclusive aqueles onde
houver mesa eleitoral, observadas as seguintes normas:"

a) o número correspondente à inscrição da chapa será co-
locado em papel branco, sem pauta, e sem qualquer outra anotação,
nome ou assinatura;

b) o eleitor votará conforme o prescrito no item VI do artigo
anterior, se tiver em mãos a cédula única fornecida pelo Conselho
Regional;

c) a cédula ou o papel branco será colocado(a) em sobre-
carta, também branca, comum, opaca, de modo a impossibilitar a
revelação do voto contido;

d) o ofício dirigido ao Conselho Regional e a sobrecarta
contendo o voto, serão colocados dentro de sobrecarta maior, co-
lando-a e remetendo ao Conselho Regional, com a declaração "fim
eleitoral" em destaque, e indicação expressa e legível do nome do
remetente, endereço e localidade onde residir ou se encontrar, bem
como o número de sua inscrição; e,

e) o voto será remetido obrigatoriamente através do serviço
postal, e somente será computado se chegar à mesa receptora de votos
por correspondência até o momento de encerrar-se a votação.

...
"Art. 84. O Presidente do Conselho Regional declarará eleita

a chapa que obtiver, na primeira eleição, a maioria absoluta dos votos
válidos dos cirurgiões-dentistas inscritos, ou, sendo que em ambos os
turnos, serão excluídos da contagem, os votos brancos e nulos."

Art. 2º. Ficam cancelados os parágrafos 1º, 2º e 3º, do artigo
84 e o artigo 88, do Regimento Eleitoral vigente, aprovado pela
Resolução CFO-80/2007.

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação na Imprensa Oficial, revogadas as disposições em con-
trário.

AILTON DIOGO MORILHAS RODRIGUES

CONSELHO FEDERAL
DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS

RESOLUÇÃO No- 1.067, DE 7 DE OUTUBRO DE 2015

Dispõe sobre a Intervenção no Conselho
Regional dos Representantes Comerciais no
Estado do Amazonas.

O Conselho Federal dos Representantes Comerciais - Con-
fere, por sua diretoria executiva, no uso das atribuições legais e
regimentais previstas no artigo 47 e parágrafo único da Lei nº 4.886,
de 09 de dezembro de 1965, com redação dada pela Lei nº 8.420, de
08 de maio de 1992, e no artigo 12, incisos "IX" e "X" do seu
Regimento Interno,

Considerando que os Conselhos Federal e Regionais de Re-
presentação Comercial constituem o Sistema Confere/Cores aos quais
incumbem a fiscalização do exercício profissional, cabendo ao Con-
selho Federal adotar as providências legais e regimentais para garantir
o cumprimento de suas finalidades institucionais previstas em sua lei
de criação;

Considerando a necessidade de garantir o regular funcio-
namento do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no
Estado do Amazonas - Core-AM, assim como o cumprimento das
suas atribuições institucionais;

Considerando que a Procuradoria-Geral do Confere concluiu
que o processo eleitoral, que elegeu e deu posse a atual diretoria do
Core-AM, não se encontra apto à homologação, em razão da ocor-
rência de flagrantes irregularidades que o torna nulo, e, consequen-
temente, pela necessidade da realização de novo pleito eleitoral para
a escolha dos conselheiros que comporão o regional, no restante do
mandato, com término em 03 de março de 2017;

Considerando que o artigo 47 e seu parágrafo único da Lei nº
4.886/65, estabelece que compete ao Confere fiscalizar a execução da
referida lei, e que em caso de inobservância das prescrições legais,
caberá intervenção nos Conselhos Regionais, por decisão da diretoria
do primeiro, ad referendum do Plenário, assegurado, em qualquer
caso, o direito de defesa, cessando a intervenção quando do cum-
primento da lei;

Considerando que ao presidente do Core-AM foi dado pleno
conhecimento dos vícios constatados no processo eleitoral, na reunião
realizada na sede do Confere, em 04/08/2015, tendo o mesmo re-
conhecido as irregularidades como insanáveis;

Considerando que o Tribunal de Contas da União, por meio
do Acórdão nº 284/2003 - Plenário, determinou ao Confere que rea-
lize, tempestivamente, a intervenção nos Conselhos Regionais, quan-
do for identificada inobservância, de natureza grave, de prescrições
legais, conforme disposto no parágrafo único do artigo 47 da Lei nº
4.886/65;

Considerando o que ficou decidido em Reunião de Diretoria
do Confere, realizada em 07 de outubro de 2015, resolve:

Art. 1º - Proceder à intervenção no Conselho Regional dos Re-
presentantes Comerciais no Estado do Amazonas - Core-AM, a partir do dia
14 de outubro de 2015, pelo prazo de 90 (noventa) dias, de forma a assegurar
a continuidade de seu regular funcionamento e possibilitar a realização de
novo pleito eleitoral para a composição do regional, para o restante do man-
dato com término em 03 de março de 2017.

Parágrafo único: A intervenção poderá ser encerrada em me-
nor prazo ou prorrogada por iguais períodos até serem concluídos os
trabalhos de saneamento da entidade.

Art. 2º - Designar como interventora a Dra. Ana Paula Ran-
gel, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o nº
104.617, CPF nº 014.681.427-47, ficando a mesma investida dos
poderes necessários para garantir o pleno funcionamento do órgão
regional a partir do dia 14 (quatorze) de outubro de 2015, com
poderes de representação do Core-AM perante as entidades privadas
e órgãos públicos federais, estaduais e municipais, instituições fi-
nanceiras, podendo praticar todos os atos de gestão administrativa e
financeira e adoção das medidas necessárias ao saneamento das ir-
regularidades que ensejaram a intervenção e de outras porventura
constatadas, podendo admitir e demitir funcionários, celebrar con-
tratos, movimentar e encerrar contas bancárias existentes em nome da
entidade, assinar, requisitar e endossar cheques, depositar, sacar,
transferir valores, abrir novas contas em instituição bancária e en-
cerrá-las, nomear e destituir procuradores e prepostos, assinar or-
çamentos, balancetes e prestações de contas, autorizar despesas ne-
cessárias ao funcionamento do órgão e para cumprimento dos en-
cargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, devendo administrar o
Core-AM com observância das normas pertinentes, e sanear o órgão
de eventuais irregularidades detectadas no curso do trabalho inter-
ventivo.

Art. 3º - Designar como assessora da interventora a Sra.
Rosângela dos Santos, brasileira, solteira, assistente administrativo,
CPF nº 562.671.936-91, para prestar-lhe o necessário assessoramento
durante o período interventivo.

Art. 4º - Deverá a senhora interventora tomar as necessárias
providências para a realização da eleição dos conselheiros que com-
porão o Core-AM, no restante do triênio 2014/2017, com término do
mandato em 03 de março de 2017.

Art. 5º - A intervenção cessará com a posse dos conselheiros
eleitos.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

MANOEL AFFONSO MENDES DE FARIAS MELLO
Diretor-Presidente

RODOLFO TAVARES
D i r e t o r - Te s o u r e i r o

SOLANGE BARBOSA AZZI
Procuradora-Geral

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DO RIO GRANDE DO SUL

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 7 de outubro de 2015

Tendo em vista o que consta do processo nº 83-15, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, de acordo com o art. 25 da Lei nº 8.666-
93, para locação de estande no 3º Encontro Gaúcho das Empresas de
Serviços Contábeis - EGESCON, pelo valor de R$ 8.000,00 (oito mil
reais), mediante contrato a ser firmado com o Sindicato das Empresas
de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias,
Informações e Pesquisas do Estado do Rio Grande do Sul - SES-
CON/RS, realizador do referido evento.

ANTONIO CARLOS DE CASTRO PALÁCIOS

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL

3ª REGIÃO

ACÓRDÃO No- 334, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2015

PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR Nº: 31/2015
EMENTA: INFRAÇÃO ÉTICA. DESCUMPRIMENTO DE OBRI-
GAÇÕES PECUNIÁRIAS. SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PRO-
FISSIONAL ATÉ A SATISFAÇÃO DO DÉBITO. V.U.

Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo ético-
disciplinar nº 31//2015 em que é representada a profissional fisio-
terapeuta Dra. A. B. A. B. S., adotado o voto do Conselheiro Dr. João
Paulo Fernandes Filho, consignado em ata de julgamento, que passa
a fazer parte do presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-3, por unani-
midade, pela condenação da representada a suspensão do exercício
profissional até a quitação dos débitos. Fica designado para ela-
boração do acórdão o Conselheiro Relator, Dr. João Paulo Fernandes
Filho."

A sessão de julgamento teve a presença dos Conselheiros Dr.
Reginaldo Antolin Bonatti, Dra. Angela Gonçalves Marx, Dr. Mario
Cesar Guimarães Battisti, Dra. Regina A. Rossetto Guzzo, Dr. João
Paulo Fernandes Filho, Dr. Edson Stéfani, Dra. Silvia Pereira Barros
e Dra. Maria de Lourdes Piunt.

JOÃO PAULO FERNANDES FILHO
Conselheiro-Relator
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